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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Aos sete dias do mês de novembro de dois mil e dezoito, às 14:00 
horas, em sua sede sito a Rua Dr. Herculano Coelho de Souza nº 
555, na Cidade de Caçador, Estado de Santa Catarina, realizou-se 
a assembleia geral ordinária e extraordinária da empresa Reunidas 
Turismo S.A., atendendo convocação do Diretor Presidente. Tendo 
esta sociedade como sócias únicas às empresas Reunidas S.A. 
Transportes Coletivos – Em Recuperação Judicial e Reunidas 
Transportadora Rodoviária de Cargas S.A. – Em Recuperação 
Judicial, compareceram à reunião os membros das Diretorias da-
quelas empresas, Sandoval Caramori – Diretor Presidente, e Selvi-
no Caramori Filho, Diretor Vice-Presidente, representando assim a 
totalidade do capital social, considerando-se regular o funcionamen-
to da assembleia, conforme dispõe o parágrafo 4º do Art. 124 da Lei 
6404/76. Instalada a assembleia, foi nomeado para presidir os traba-
lhos Sandoval Caramori, o qual indicou a mim, Selvino Caramori Filho, 
para secretário. Aberta a sessão, primeiramente deliberou-se pela 
lavratura da ata sob a forma de sumário. Após, determinou o senhor 
Presidente que fosse lido o Edital de Convocação, o que foi feito, 
contendo o edital a seguinte ordem do dia: PROPOSTA SUBMETIDA 
À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 1) Analise e aprovação dos 
Relatórios da Administração, Relatórios dos Auditores Independentes, 
Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 
respectivas demonstrações financeiras e patrimoniais, e deliberação 
sobre a destinação dos resultados dos referidos exercícios, 2) Eleição 
da Diretoria, e  3) Fixação dos honorários da Diretoria. PROPOSTAS 
SUBMETIDAS À ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA:  4) 
Alteração da Razão social da Sociedade, com a consequente altera-
ção da redação do caput do artigo 1º do Estatuto Social, e; 5) Con-
solidação do Estatuto Social. DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA: Iniciados os  trabalhos os acionistas passam 
a deliberar sobre as matérias inclusas na ordem do dia da assembleia 
geral ordinária senão vejamos: 1) Após lidos e esclarecidos os docu-
mentos, foram aprovadas por unanimidade de votos, abstendo-se de 
votar os legalmente impedidos, o Relatório da Administração, Rela-
tório dos Auditores Independentes, Balanço Patrimonial encerrado 
em 31 de dezembro de 2017 e respectivas demonstrações financei-
ras e patrimoniais publicados no jornal Extra em sua edição nº 2725, 
de 27 de abril de 2018, e no Diário Oficial do Estado de Santa Cata-
rina em sua edição nº 20759, de 30 de abril de 2018, tendo sido 
destinado o resultado negativo do exercício, no valor de R$ 14.578.987,80 
(quatorze milhões, quinhentos e setenta oito mil, novecentos e oiten-
ta sete reais e oitenta centavos), para a conta de prejuízos acumula-
dos; 2) Foram aprovados por unanimidade de votos os seguintes 
nomes para o preenchimento dos cargos da diretoria: para diretor 
Presidente Sandoval Caramori, brasileiro, casado, advogado, Cart. 
Identidade nº 1.330.641/SC, CPF nº 528.199.069-15, residente e 
domiciliado a Rua Dr. Herculano Coelho de Souza, nº 339, na cidade 
de Caçador, SC e para diretor Vice-Presidente Selvino Caramori Filho, 
brasileiro, divorciado, empresário, Cart. Identidade nº 1.262.672/PR, 
CPF nº 582.860.129-68, residente e domiciliado a Rua Curitibanos, 
nº 26, na cidade de Caçador,SC.  Nos termos do disposto no artigo 
17º do estatuto Social, a diretoria eleita terá seu mandato fixado pelo 
período de 2 (dois) anos, iniciando-se nesta data e expirando-se na 
data da assembleia geral ordinária do segundo ano subsequente ao 
desta eleição; 3)  Deliberado pelos acionistas que a Diretoria não 
perceberá pró-labore neste mandato; DELIBERAÇÕES DA ASSEM-
BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 4) Restou deliberada a alteração 
da Razão Social da sociedade, que passará a se denominar Reunidas 
Transportes S.A. Em consequência, o caput do artigo 1º do Estatuto 
Social passará a vigorar com a seguinte redação: – Art. 1º - Sob a 
denominação de Reunidas Transportes S.A., fica constituída uma 
sociedade anônima brasileira, de capital fechado, que se regerá pelo 
presente estatuto social e pela legislação pertinente. 5) Em razão do 
ajustado no item 3 supra, os sócios decidem consolidar a redação do 
Estatuto Social, que passará a ser a seguinte: “REUNIDAS TRANS-
PORTES S.A. – ESTATUTO SOCIAL – Capítulo I – DA DENOMINA-
ÇÃO, DA SEDE, DOS ESTABELECIMENTOS, DO OBJETO SOCIAL 
E DA DURAÇÃO – Art. 1º - Sob a denominação de Reunidas Trans-
portes S.A., fica constituída uma sociedade anônima brasileira, de 
capital fechado, que se regerá pelo presente estatuto social e pela 
legislação pertinente. Parágrafo único – A presente sociedade é 
constituída como subsidiária integral da Reunidas S.A. Transportes 
Coletivos, estabelecida na rua Dr. Herculano Coelho de Souza, nº 
555 nesta cidade de Caçador, SC. Art. 2º -  A sociedade tem sede e 
foro na cidade de Caçador, Estado de Santa Catarina, na Rua Dr. 
Herculano Coelho de Souza, nº 555, bairro Reunidas, CEP 89.500-
000. Art. 3º - A critério da diretoria, a sociedade poderá instalar, 
manter e extinguir filiais, agências, escritórios e quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, respeitadas 
as prescrições e exigências pertinentes, fazendo inclusive, os respec-
tivos destaques do capital social que se afigurarem necessários. 
Parágrafo único –A critério da Diretoria, a sociedade poderá instalar, 
manter e extinguir filiais, agências, escritórios e quaisquer outros 
estabelecimentos em territórios de outras nações, respeitadas as 
prescrições e exigências legais, bem como os acordos internacionais 
pertinentes, fazendo, inclusive, os respectivos destaques do capital 
social a que se afigurem necessários. Art. 4º - O Objeto social con-
siste na exploração do transporte rodoviário de passageiros, com 
itinerário fixo, intermunicipal, interestadual, internacional, em caráter 
privado ou mediante autorização, permissão ou concessão dos órgãos 
públicos competentes; o transporte rodoviário de passageiros, sob 

regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional; o 
transporte urbano de passageiros,  a exploração do transporte rodo-
viário de cargas e encomendas, intermunicipal, interestadual e inter-
nacional; o transporte de malas postais; o agenciamento de passagens 
e cargas; a exploração do ramo de agência de viagens e turismo 
conforme legislação em vigor; operadores turísticos; operações de 
cambio manual; organização de excursões em veículos rodoviários 
próprios e de terceiros, intermunicipal, interestadual e internacional; 
o  transporte urbano de passageiros; compra, venda e locação de 
imóveis próprios, o fretamento de caminhões; o aluguel de ônibus; a 
participação no capital de empresas, na qualidade de quotista ou 
acionista, mesmo que de setores econômicos distintos de sua ativi-
dade, mediante a aplicação de recursos próprios e ou de incentivos 
fiscais; exploração do transporte rodoviário de passageiros não es-
pecificado anteriormente; e a constituição ou participação em consór-
cios ou sociedades de propósito específico, como empresa líder ou 
não.  Art. 5º - A sociedade terá duração por prazo indeterminado, 
encerrando suas atividades com a observância das disposições legais 
e estatutárias. Capítulo II – DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES – 
Art. 6º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 
50.500.000,00 (cinquenta milhões e quinhentos mil reais), divididos 
em 450.000 (quatrocentas e cinquenta mil) ações nominativas sem 
valor nominal Art. 7º - Os papéis representativos das ações poderão 
assumir a forma múltipla, intitulando-se “Título Múltiplo”, contendo 
todos os requisitos legais exigidos e serão assinados pelo Diretor-Pre-
sidente e pelo Diretor Vice-Presidente. Art. 8º - Na proporção do nú-
mero de ações que possuírem, os acionistas terão preferência para 
a subscrição de aumento de capital, e terão o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da primeira publicação do edital para chamada de 
subscrição, para exercer essa preferência. Art. 9º - Cada ação dá 
direito a um voto nas assembleias Gerais. – Capítulo III – DA ASSEM-
BLEIA GERAL – Art. 10º - A assembleia geral será convocada por um 
dos diretores, ou pelas demais pessoas habilitadas legalmente, nas 
circunstâncias que a Lei prevê. Art. 11º - A assembleia Geral será 
instalada sempre na sede da empresa, em primeira convocação, com 
acionistas que representem pelo mínimo ¼ (um quarto) do capital 
social, com direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer 
número. – Parágrafo Único – ressalvam-se nas exigências de “quórum”, 
os casos especiais previstos em Lei. Art. 12º - Os acionistas presen-
tes à Assembleia Geral, antes de sua abertura, deverão assinar o 
Livro de Presença, depois de haverem provado sua qualidade de 
acionistas pelas formas legalmente permissíveis. Art. 13º - A Assem-
bleia Geral será presidida por acionista ou seu representante legal, 
que na ocasião for aclamado, mediante proposta de um dos diretores; 
o Presidente escolhido designará entre os presentes, para secretariar 
os trabalhos. Art. 14º - A assembleia Geral Ordinária terá as atribui-
ções previstas em Lei e realizar-se-á dentro do primeiro quadrimes-
tre subsequente ao encerramento do exercício social. Art. 15º - 
Sempre que necessário, a assembleia geral poderá ser instalada 
em caráter extraordinário, uma ou várias vezes em cada exercício, 
podendo inclusive ser realizada, concomitantemente com a assem-
bleia geral ordinária. Capítulo VI – DA ADMINISTRAÇÃO – Art. 16º 
- A sociedade será administrada por uma diretoria composta de 2 
(dois) diretores, eleitos pela assembleia Geral de acionistas para os 
seguintes cargos: a) um Diretor Presidente- b) um Diretor Vice-Pre-
sidente – Parágrafo único – Os diretores eleitos tomarão posse de 
seus cargos mediante assinatura em termo lavrado no Livro de Atas 
de Reuniões da Diretoria. Art. 17º - A diretoria terá seu mandato fi-
xado pelo período de 2 (dois) anos, expirando-se na data da segun-
da assembleia geral ordinária subsequente à de sua eleição e os 
diretores podem ser reeleitos, em conjunto ou isoladamente. Pará-
grafo primeiro - Se ocorrer o desligamento de um diretor de seu 
cargo, os remanescentes distribuirão entre si as responsabilidades 
do diretor desligado, até a data da realização da próxima assembleia 
geral ordinária, quando será eleito um diretor para preencher o 
cargo vago, com mandato que expirará junto com o dos demais 
diretores. Parágrafo segundo - No caso do desligamento de mais 
de um diretor de seus cargos, será convocada pelos diretores re-
manescentes uma assembleia geral para preencher os cargos vagos. 
Parágrafo terceiro - Cada diretor responde, individualmente, peran-
te a sociedade, pelos atos que praticar, contrários aos interesses 
sociais, e solidariamente, com outro ou com os demais, quando o 
fizerem em deliberação coletiva, ressalvando-se as circunstâncias 
legalmente previstas, Art. 18º - a assembleia Geral Ordinária fixará 
anualmente os honorários devidos a cada um dos diretores. Art. 19º 
- Á Diretoria compete, em conjunto ou isoladamente, representar a 
sociedade ativa e passivamente nos atos judiciais e extrajudiciais, 
praticar todos os atos e celebrar todos os contratos que se relacio-
narem com a sociedade, dar e receber quitação, firmar compromis-
sos, desistir, transigir, em todos os atos que digam respeito à socie-
dade contratar abertura de créditos fixos e rotativos, mediante 
garantia, alienação fiduciária ou penhor de bens móveis da socie-
dade, inclusive contrato de comodato, nomear mandatários ou 
procuradores em nome da sociedade, quando e onde necessários, 
para os fins expressamente designados nos respectivos instrumen-
tos; admitir e demitir funcionários, técnicos e especialistas, sempre 
que a sociedade assim o exigir, celebrando com os mesmos, con-
tratos e distratos; emitir cheques, abrir e encerrar contas bancárias 
e movimentá-las, dando instruções aos bancos e demais providên-
cias, representar a sociedade perante bancos, repartições públicas, 
autarquias, sociedades de economia mista, empresas estatais, 
institutos de previdência, sindicatos e associações de classe, e 
qualquer outras entidades de direito público ou privado; representar 
a sociedade perante bancos de desenvolvimento e investimentos, 
financeiras e entidades coordenadoras do desenvolvimento regional 
ou setorial, requerendo financiamentos, benefícios fiscais, aprovação 

de projetos e demais providências legalmente viáveis, podendo 
assinar contratos, compromissos, cartas, projetos, quitações, e 
quaisquer outros papéis, além das providências que se tornarem 
necessárias, comprar bens móveis e imóveis; abrir e fechar filiais, 
agências, escritórios e outros estabelecimentos da sociedade, enfim, 
praticar todo e qualquer ato necessário ao bom desempenho do 
mandato que lhe for outorgado. Parágrafo Único – é vedado a 
qualquer diretor, isolada ou conjuntamente com outros, prestar, em 
nome da sociedade, avais ou fianças de favor, ressalvada a hipóte-
se em que se trate de operações de interesse da mesma, ou de 
suas coligadas ou controladas, caso em que será da competência 
exclusiva do diretor Presidente ou do Diretor Vice-Presidente, em 
conjunto ou isoladamente. Art. 20º - É da competência exclusiva do 
Diretor Presidente e do Diretor Vice-Presidente, em conjunto ou 
isoladamente, alienar, hipotecar ou gravar investimentos, bens do 
ativo imobilizado, e direitos. Capítulo V – DO CONSELHO FISCAL 
– Art. 21º - O Conselho Fiscal compõe-se de 3 (três) membros 
efetivos e 3 (três) membros suplentes, brasileiros, residentes no 
País, acionistas ou não, cada um com a qualificação mínima exigi-
da por lei. Art. 22º - Aos membros do Conselho Fiscal competem as 
atribuições que lhe são conferidas por lei. Art. 23º - O Conselho 
Fiscal somente entrará em funcionamento mediante pedido de 
acionistas que representem, no mínimo, 1/10 (um décimo) das ações, 
instalando-se pela assembleia geral que eleger seus membros e 
respectivos suplentes, cujos mandatos expirarão na data da primei-
ra assembleia geral ordinária após sua instalação. Art. 24º - A As-
sembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará os honorários 
mensais de cada um dos membros efetivos quando no exercício de 
suas funções, observando o limite mínimo para cada um equivalen-
te a 10%  (dez por cento) da média dos honorários atribuídos aos 
diretores. Capítulo VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONS-
TRAÇÕES FINANCEIRAS, DAS RESERVAS, DOS DIVIDENDOS 
E DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS -  Art. 25º - O exercício social 
da empresa compreende-se entre o 1º (primeiro) de janeiro e 31 
(trinta e um) de dezembro de cada ano. Art. 26º - No encerramento 
de cada exercício social serão elaborados, com a observância das 
disposições legais, as seguintes demonstrações financeiras: a) 
balanço social; b) demonstrações dos lucros ou prejuízos acumu-
lados; c) demonstrações do resultado do exercício; d) demonstrações 
das origens e aplicações de recursos. Art. 27º - Apurado o lucro do 
exercício social com a observância de todas as disposições legais, 
serão destacados 5% (cinco por cento) para constituição de Reser-
va Legal de que trata o artigo 193 da Lei nº  6.404 de 15.12.76, até 
que o seu montante atinja 20% (vinte por cento) do capital social. 
Art. 28º - Do lucro apurado em cada exercício social, 25% (vinte e 
cinco por cento), serão obrigatoriamente destinados aos acionistas, 
como dividendos, na proporção das ações que os membros possuí-
rem, podendo esse montante ser ajustado para mais na importância 
estritamente necessária à divisão cômoda pelo número de ações. 
Parágrafo Único – No exercício social em que a distribuição do divi-
dendo for incompatível com a situação financeira da empresa, o 
mesmo poderá ser retido, observando-se as disposições dos pará-
grafos 4º e 5º do Art. 202 da Lei nº 6.404 de 15.12.76. Art. 29º - Do 
lucro apurado em cada exercício, depois de deduzida a Reserva 
Legal, destinar-se-á: 10% (dez por cento) para gratificar os diretores 
da sociedade, observando-se os limites e condições estabelecidos 
no Art. 152 e parágrafos da Lei 6.404 de 15.12.76. Art. 30º - Quando 
todos os acionistas presentes concordarem, poderá a assembleia 
geral deliberar a distribuição de dividendos inferior ao obrigatório nos 
termos do Art. 28 ou a retenção de todo o lucro. Art. 31º - O saldo de 
lucros do exercício ou dos lucros acumulados, ficará a disposição da 
assembleia geral, a qual determinará a sua distribuição no todo ou 
em parte; se não o fizer, ou se o fizer em parte, o saldo não utilizado 
poderá ser transferido para contas de reserva ou incorporados ao 
capital. Art. 32º - Prescreverão em 3 (três) anos em favor da socie-
dade, os dividendos não reclamados, contando-se o prazo a partir 
da data da publicação da ata da assembleia geral que deliberar seu 
pagamento, data esta em que serão considerados à disposição dos 
acionistas. Capítulo VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – Art. 33º 
- A sociedade entrará em liquidação nos casos e pelo modo esta-
belecido em lei. Parágrafo único – Ressalvada a hipótese de liqui-
dação judicial, a assembleia geral nomeará um diretor para atuar 
como liquidante. Art. 34º - A sociedade poderá, mediante resolução 
da assembleia geral, com aprovação de acionistas que representem 
mais da metade do capital social com direito a voto: a) transformar-
se; b) incorporar outras empresas; c) ser incorporada por outras 
empresas; d) cindir-se em duas ou mais empresas; e) fundir-se com 
outras empresas. Art. 35º - O quadro do pessoal empregado Será 
constituído sempre de, pelo menos, dois terços de trabalhadores 
brasileiros. Art. 36º - Os casos omissos no presente estatuto serão 
regidos pela legislação vigente.” ENCERRAMENTO. Nada mais 
havendo a tratar, encerrou-se a sessão, da qual foi mandado lavrar 
a presente ata, a qual depois de lida e achada conforme, foi por 
todos assinada, ficando dispensada a relação dos nomes dos acio-
nistas presentes, quando da publicação. Caçador, 07 de novembro 
de 2018. ASSINATURAS: Sandoval Caramori – Presidente; Selvi-
no Caramori Filho – Secretário; Reunidas S/A Transportes Coletivos 
– Em Recuperação Judicial e Reunidas Transportadora Rodoviária 
de Cargas S.A. - Em Recuperação Judicial, por Sandoval Caramo-
ri e Selvino Caramori Filho. CERTIDÃO. Declaro que a presente é 
cópia fiel do exarado às folhas 4 a 9 do livro de atas Nº 2 da Em-
presa Reunidas Turismo S.A. Caçador, 07 de novembro de 2018. 
Registrada sob o nº 20197042287 em 12/03/2019, Protocolo nº 
19/704228-7 de 28/02/2019 - Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina. Blasco Borges Barcellos – Secretário Geral.
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